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método seguinte através de notificação, por umas das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site do Município (www.cm -montalegre.pt) em data oportuna, 
após aplicação dos métodos de selecção.

13 — Posicionamento remuneratório:
Ref. 1 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recru-

tados numa das posições remuneratórias das categorias será objecto de 
negociação, imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base 485,00€.

Ref. 2 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recru-
tados numa das posições remuneratórias das categorias será objecto de 
negociação, imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base — 277.33€.

14 — Quotas de Emprego: O n.º de lugares destinado a candidatos com 
deficiência, será estipulado de acordo com o estabelecido no artigo 3.º 
do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

14.1 — Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Publico (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação (no Diário da Re-
pública), na página electrónica da Câmara Municipal de Montalegre e 
por extracto, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

3 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Fernando José 
Gomes Rodrigues.

305011342 

 MUNICÍPIO DE NELAS

Aviso n.º 16080/2011

Conclusão do periodo experimental
Em cumprimento do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 12.º e alínea a) 

do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e con-
jugados com o artigo 73.º e alínea b) do n.º 1, do artigo 76.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que foi homologada 
pela Sra. Presidente da Câmara em 26 de Julho de 2011, a acta do Júri 
responsável pelo acompanhamento e avaliação final que comprovam 
que foi concluído com sucesso o Período Experimental, de acordo com 
o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra 
arquivado no seu processo individual, sendo o tempo de duração do 
período experimental contado para efeitos de carreira e categoria, da 
trabalhadora Maria João Figueiredo Coelho, da carreira e categoria de 
Assistente Técnica, na área funcional de Animação Cultural, na sequên-
cia do Procedimento Concursal, para contrato em funções publicas por 
tempo indeterminado, conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 125, de 30 de Junho de 2010.

29 de Julho de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, Manuel da 
Conceição Marques, Dr.

305002668 

 Aviso n.º 16081/2011

Conclusão do periodo experimental

Em cumprimento do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 12.º e alínea a) 
do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e con-
jugados com o artigo 73.º e alínea b) do n.º 1, do artigo 76.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que foi homologada 
pela Sra. Presidente da Câmara em 26 de Julho de 2011, a acta do Júri 
responsável pelo acompanhamento e avaliação final que comprovam 
que foi concluído com sucesso o Período Experimental, de acordo com 

o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra 
arquivado no seu processo individual, sendo o tempo de duração do 
período experimental contado para efeitos de carreira e categoria, do 
trabalhador João Carlos Pina Martins, da carreira e categoria de Assis-
tente Técnico, para o Aprovisionamento, na sequência do Procedimento 
Concursal, para contrato em funções publicas por tempo indeterminado, 
conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 125, 
de 30 de Junho de 2010.

29 de Julho de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, Manuel da 
Conceição Marques, Dr.

305002773 

 Aviso n.º 16082/2011

Conclusão do período experimental
Em cumprimento do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 12.º e alínea a) 

do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e con-
jugados com o artigo 73.º e alínea b) do n.º 1, do artigo 76.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que foi homologada 
pela Sra. Presidente da Câmara em 26 de Julho de 2011, a acta do Júri 
responsável pelo acompanhamento e avaliação final que comprovam 
que foi concluído com sucesso o Período Experimental, de acordo com 
o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra 
arquivado no seu processo individual, sendo o tempo de duração do 
período experimental contado para efeitos de carreira e categoria, do 
trabalhador António Cândido Morais Marques, da carreira e categoria de 
Assistente Técnico, na área funcional de Fiel de Armazém, na sequência 
do Procedimento Concursal, para contrato em funções publicas por 
tempo indeterminado, conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 125, de 30 de Junho de 2010.

29 de Julho de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, Manuel da 
Conceição Marques, Dr.

305002927 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 16083/2011
No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas 
pela da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e considerando o previsto 
nos n.º 2 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 76.º e n.º 1 do artigo 78.º, todos 
do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, em conjugação com o n.º 1 da 
cláusula 1.ª, e n.º 2 da cláusula 6.ª, do Acordo Colectivo de Trabalho 
n.º 1/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 
28 de Setembro, ex vi n.º 1 do artigo 1.º do regulamento de extensão 
n.º 1 -A/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 
2 de Março, e para efeitos dos números 6 e 7 do artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, face ao processo de avaliação, elabo-
rado nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, que se encontra arquivado nos respectivos processos 
individuais, declaro concluído com sucesso o período experimental dos 
seguintes Técnicos Superiores, na área funcional de Relações Pública, 
Maria Virgínia Ferreira Fernandes Nascimento e Sónia Maria Borges 
e Borges.

28 de Julho de 2011. — Pelo Presidente, a Directora Municipal da 
Direcção Municipal de Administração e Desenvolvimento Organizacio-
nal, Paula Magalhães Saraiva.

304974213 

 Aviso n.º 16084/2011
No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela 
da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e considerando o previsto nos 
n.º 2 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 76.º e n.º 1 do artigo 78.º, todos do 
Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, em conjugação com o n.º 1 da cláusula 
1.ª, e n.º 2 da cláusula 6.ª, do Acordo Colectivo de Trabalho n.º 1/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de Setem-
bro, ex vi n.º 1 do artigo 1.º do regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 2 de Março, e 
para efeitos dos números 6 e 7 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, face ao processo de avaliação, elaborado nos termos do 
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disposto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
que se encontra arquivado nos respectivos processos individuais, declaro 
concluído com sucesso o período experimental dos seguintes Técnicos 
Superiores, na área funcional de Gestão do Ordenamento e Território:

Ana Mafalda Morgado Santos Moro Ferradosa
Ana Maria Oliveira Campos Pais de Oliveira
António José Fazenda Lopes
Maria Fernanda Teixeira Justo
Maria Sofia de Sousa Lima
Maria Sofia Marques Casanova
Marta Jorge Telo Rasquilha de Sousa Jardim
Nuno Alberto Linares Luís
Paulo Jorge Henriques de Almeida
Sandra Cristina Amaral Monteiro
28 de Julho de 2011. — Pelo Presidente, a Directora Municipal da 

Direcção Municipal de Administração e Desenvolvimento Organizacio-
nal, Paula Magalhães Saraiva.

304973817 

 Aviso n.º 16085/2011
No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela 
da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e considerando o previsto nos 
n.º 2 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 76.º e n.º 1 do artigo 78.º, todos do 
Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, em conjugação com o n.º 1 da cláusula 
1.ª, e n.º 2 da cláusula 6.ª, do Acordo Colectivo de Trabalho n.º 1/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de Setem-
bro, ex vi n.º 1 do artigo 1.º do regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 2 de Março, e 
para efeitos dos números 6 e 7 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, face ao processo de avaliação, elaborado nos termos do 
disposto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
que se encontra arquivado nos respectivos processos individuais, declaro 
concluído com sucesso o período experimental da Técnica Superior, na 
área funcional de Artes Decorativas/Design de Interiores, Rita Maria 
Reverendo Cruz Sousa Rocha.

28 de Julho de 2011. — Pelo Presidente, a Directora Municipal da 
Direcção Municipal de Administração e Desenvolvimento Organizacio-
nal, Paula Magalhães Saraiva.

304974084 

 Aviso n.º 16086/2011

Procedimento concursal com vista à constituição de Reservas de 
Recrutamento em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinável para Assistentes Operacionais 
na área de Acção Educativa.
O Município de Oeiras, sito no Largo Marquês de Pombal, 2784 -501 

Oeiras, após consulta à DGAEP, que assegura transitoriamente as fun-
ções da ECCRC, informou através de oficio 39/DRSP/2.0/2009 que 
temporariamente fica dispensada a obrigatoriedade da consulta prévia 
a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, por deliberação do executivo camarário de abertura do presente 
procedimento concursal datado de vinte de Julho de dois mil e onze 
despacho faz público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
desde a data de publicação do presente, Procedimento Concursal para 
constituição de Reservas de Recrutamento na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinável, na categoria de 
Assistente Operacional na área de Acção Educativa, da carreira geral de 
Assistente Operacional, ao abrigo do disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 9.º, 
do artigo 20.º e n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
nos termos que a seguir se indicam:

1 — Local de Trabalho: Município de Oeiras — Departamento de 
Educação;

2 — Caracterização do posto de trabalho: Exercer funções de carácter 
manual ou mecânico; tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços, podendo comportar esforço físico; zelar 
pelos equipamentos sob a sua guarda e pela sua correcta utilização, 
procedendo à manutenção e reparação dos mesmos, e outras funções 
inerentes à qualificação profissional, correspondente ao grau de com-
plexidade 1, nomeadamente as seguintes actividades: acolhimento e 
dinamização da componente de apoio à família (prolongamento da 
manhã e da tarde); dinamização do serviço de refeições; dinamização 
das interrupções lectivas; dinamização dos intervalos de componente 
lectiva; execução dos serviços de limpeza; respeitar os imperativos de 

segurança e deontologia profissional; vigiar e orientar comportamentos 
e actividades; acompanhar o docente em passeios, excursões e visitas; 
contribuir para a promoção do desenvolvimento integral e harmonioso 
tanto de crianças com um desenvolvimento normal como de crianças 
com necessidades especiais de educação.

3 — Remuneração base prevista: A correspondente à 1.ª posição 
remuneratória, 1.º nível remuneratório, que equivale a €485,00 men-
sais, de acordo com a Tabela Remuneratória Única. O posicionamento 
remuneratório é objecto de negociação nos termos do artigo 55.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá lugar após o termo do procedi-
mento concursal, tendo em conta o artigo 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho.

4 — Requisitos obrigatórios de admissão (eliminatórios):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção especial ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória.
6 — Requisitos preferenciais de candidatura: É condição preferencial 

os candidatos terem forte orientação para o trabalho por objectivos; 
facilidade de relacionamento em equipas de trabalho.

7 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável inicia -se sempre entre 
trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo indeter-
minado ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial, 
nos termos dos n.º (s) 5 e 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro.

8 — Para salvaguardar a urgência e celeridade do processo, conside-
rando que no início do ano lectivo, poderá verificar -se a necessidade de 
colocação de pessoal de apoio educativo nas escolas, face ao número 
de alunos nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, será limitada a utilização de apenas um método de 
selecção obrigatório e um método de selecção facultativo. Os métodos 
de Selecção consistirão em avaliação curricular (AC) e entrevista pro-
fissional de selecção (EPS), todos valorados de 0 a 20 valores, e com 
as seguintes ponderações:

Avaliação Curricular — ponderação 70 %;
Entrevista Profissional de Selecção — ponderação 30 %.
A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 

classificações dos diversos métodos de selecção, efectuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = AC (70 %) + EPS (30 %)

em que:
VF = Valoração Final; AC = Avaliação Curricular; EPS = Entrevista 

Profissional de Selecção.

8.1 — A Avaliação Curricular que visará analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida, 
com será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
as centésimas, sendo a classificação obtida através de média aritmética 
simples ou ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para 
a valoração da Avaliação Curricular o Júri adoptará a seguinte fórmula:

AC = (HL + FP + EP)/3
em que:

HL = Habilitações Literárias (certificados pelas entidades competen-
tes); FP = Formação Profissional (considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função); EP = Experiência 
Profissional (com incidência sobre a execução de actividades inerentes 
ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas).

8.1.1 — Para a valoração das Habilitações Literárias, será adoptado 
o seguinte critério:

Habilitação académica de grau exigido à candidatura — 14 valores; Habi-
litações académicas de grau superior ao exigido à candidatura — 18 valores.

8.1.2 — Para a valoração da Formação Profissional, o Júri deliberou, 
por maioria, ponderar os cursos de formação adquiridos na área especí-
fica do posto de trabalho para a qual é aberto o presente procedimento até 
à data de abertura do mesmo, de acordo com a aplicação dos seguintes 




